PARECER Nº 1787, DE 2012

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 342, DE 2012 
De autoria do Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre normas para a comercialização, transporte e armazenamento de massa fresca para fabricação de pães. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não havendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação com emenda. 

Na sequência, foi a proposição conduzida para exame da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, conforme os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado e passou a tramitar em regime de urgência. 

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e Finanças, Orçamento e Planejamento. 

No mérito, a proposição tem o nobre intuito de assegurar condições adequadas de qualidade na produção, comercialização e consumo de bens e serviços de interesse à saúde, incluindo procedimentos e técnicas que promovam o controle de doenças ou fatores de risco à saúde. 

Afinal, é de grande importância para a população que a produção de alimentos passe por um controle rígido de técnicas de elaboração e manipulação, com o intuito de assegurar as condições adequadas para a comercialização do "nosso pão de cada dia". 

Quanto ao âmbito financeiro-orçamentário, constatamos que o artigo 6° da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada. 

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação não aprimora o texto original e opinamos por sua rejeição. 

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 342, de 2012, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Vitor Sapienza – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL e contrário à emenda da CCJR.
Sala das Comissões, em 20/12/2012
a) Luiz Claudio Marcolino – Presidente
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